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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. DESISTÊNCIA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL LACUNOSA OU DEFICIENTE. DANO 
MORAL. REEXAME DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.514/1997. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no sentido de não haver prestação 
jurisdicional deficiente por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal local dirimiu, 
fundamentadamente, as questões suscitadas, ainda que de forma diversa à pretendida pela 
parte.
2. O simples inadimplemento contratual, em razão do atraso na entrega do imóvel, não é 
capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de 
circunstâncias específicas que podem configurar lesão extrapatrimonial, como reconhecido 
pela Corte de origem" (AgInt no AREsp 1.698.841/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 1º/03/2021, DJe de 22/03/2021).
3. Na hipótese dos autos, a Corte local reconheceu a existência de dano moral indenizável. 
Alterar esse entendimento demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em recurso especial.
4. Os arts. 26 e 27 da Lei n. 9.514/1997 estabelecem procedimento específico para a 
consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário e posterior alienação do imóvel em 
leilão público, nas situações de inadimplemento ou desistência imotivada do devedor fiduciante. 
No caso dos autos a rescisão do contrato foi motivada pela inadimplência da empresa ré, o que 
atrai a incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. DESISTÊNCIA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL LACUNOSA OU DEFICIENTE. DANO 
MORAL. REEXAME DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.514/1997. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no sentido de não haver prestação 
jurisdicional deficiente por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal local dirimiu, 
fundamentadamente, as questões suscitadas, ainda que de forma diversa à pretendida pela 
parte.
2. O simples inadimplemento contratual, em razão do atraso na entrega do imóvel, não é 
capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de 
circunstâncias específicas que podem configurar lesão extrapatrimonial, como reconhecido 
pela Corte de origem" (AgInt no AREsp 1.698.841/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 1º/03/2021, DJe de 22/03/2021).
3. Na hipótese dos autos, a Corte local reconheceu a existência de dano moral indenizável. 
Alterar esse entendimento demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em recurso especial.
4. Os arts. 26 e 27 da Lei n. 9.514/1997 estabelecem procedimento específico para a 
consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário e posterior alienação do imóvel em 
leilão público, nas situações de inadimplemento ou desistência imotivada do devedor fiduciante. 
No caso dos autos a rescisão do contrato foi motivada pela inadimplência da empresa ré, o que 
atrai a incidência das normas do Código de Defesa do Consumidor.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JFE 35 EMPREENDIMENTOS 

Documento eletrônico VDA33412039 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 15/08/2022 13:37:35
Código de Controle do Documento: a7396ebb-e034-4d88-8313-68106eb7e765



IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão proferida por esta relatoria, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 460):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS 489 E 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL. REVOLVIMENTO DE 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 27 DA LEI N. 9.514/1997 NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões, a agravante alega a prestação jurisdicional lacunosa ou 
deficitária, porque não foi enfrentada no acórdão a questão central de defesa, trazida 
pela agravante.

Assevera a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, haja vista a ausência de 
necessidade de proceder ao reexame do acervo fático-probatório para se concluir ter 
havido ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil.

Aduz, ainda, que a Súmula n. 83/STJ é inaplicável ao caso, dado que o 
acórdão recorrido não se encontra em consonância com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça.

Reitera, no mais, os argumentos do apelo especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 486-491), sem pedido de multa 
processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Quanto à alegação de prestação jurisdicional lacunosa por ausência de 
fundamentação capaz de infirmar a aplicação da Súmula n. 543/STJ em detrimento da 
Lei n. 9.514/1997, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim 
consignou (e-STJ, fl. 342):

 
Também não prospera o argumento de que não se aplica o Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor à hipótese, mas sim a Lei nº 9.514/97, 
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tendo em vista que quando os autores requereram a rescisão se 
encontravam em dia com o pagamento das parcelas, o inadimplemento foi 
da ré que deixou de entregar o imóvel no prazo ajustado para tanto, o que 
atrai a aplicação do verbete nº 543 da súmula do STJ: “Na hipótese de 
resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido 
ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das 
parcelas pagas pelo promitente comprador–integralmente, em caso de culpa 
exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha 
sido o comprador quem deu causa ao desfazimento.” Assim restou 
comprovado nos autos que houve atraso na entrega do imóvel, por culpa 
exclusiva da ré, que deve restituir integralmente os valores pagos pelos 
autores com juros de mora a partir da citação, como fixado na sentença que 
está em consonância com a jurisprudência do STJ.

 

Do excerto acima reproduzido, depreende-se que o acórdão estadual 
afastou a aplicação da Lei n. 9.514/1997 para prestigiar o verbete n. 543/STJ, por 
entender que os autores estavam em dia com o pagamento das parcelas quando 
requereram a rescisão. Ademais, consignou que o atraso na entrega do imóvel ocorreu 
por culpa exclusiva da ora agravante.

Com efeito, esta Corte Superior sedimentou sua jurisprudência no sentido de 
que, tendo o Tribunal local solucionado o litígio de forma clara e fundamentada – como 
verificado no caso em apreço –, ainda que de maneira diversa daquela pretendida pela 
parte, não há alegar violação ao art. 1.022 do CPC/2015, tampouco ausência de 
prestação jurisdicional.

Confiram-se os seguintes precedentes (sem grifos no original):

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO ANULATÓRIA DE REAJUSTE. PLANO 
COLETIVO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO INCREMENTO DOS CUSTOS. REFORMA DO 
JULGADO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 5 E 7, AMBAS DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
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apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. No caso, qualquer outra apreciação acerca da ilegalidade do aumento da 
mensalidade do plano de saúde por sinistralidade, da forma como trazida no 
recurso especial, implicaria o necessário revolvimento do arcabouço fático-
probatório, procedimento sabidamente aqui inviável diante do óbice das 
Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.993.297/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. SOLUÇÃO INTEGRAL DA LIDE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. HARMONIA DO ACÓRDÃOR RECORRIDO COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de embargos à execução nos quais se discute 
a possibilidade da inversão do ônus da prova e da dilação probatória.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito 
que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela 
pretendida pela parte. Precedentes.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.914.287/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 18/5/2022)
 

No que tange à existência de dano moral, a Corte estadual, quando do 
julgamento da apelação, assim se manifestou (e-STJ, fl. 317):
 

Em relação à verba reparatória o Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a condenação ao pagamento de danos 
morais dependerá da demonstração concreta de ofensa a direitos da 
personalidade, sendo insuficiente a mera constatação de atraso na entrega.
(...)
Ocorre que, na hipótese em tela, restou evidenciado que o imóvel adquirido 
pelos autores deveria ter sido entregue em abril de 2015, o contrato só foi 
assinado em dezembro do mesmo ano, mas como não receberam as chaves 
e por dificuldades financeiras resultante da demissão do primeiro autor, 
solicitaram o distrato em 02/03/2016(fls.218),quando deixaram de efetuar o 
pagamento das parcelas e ingressaram com a ação para reaver os valores 
pagos. A expectativa gerada após o sacrifício de pagar parcelas, desde maio 
de 2012 até fevereiro de 2016,e ao final não ver realizado o sonho da casa 
própria extrapola o mero aborrecimento, visto que capaz de atingir direitos da 
personalidade a justificar reparação.
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Conforme é possível verificar, a decisão do Tribunal de origem não diverge 
do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior.

A propósito (sem grifos no original):
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C. C. 
INDENIZATÓRIA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DOS VALORES. ACÓRDÃO 
CONSENTÂNEO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
CULPA DO VENDEDOR. COMISÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. JUROS DE MORA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. DANO MORAL. REVISÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7 DO STJ.
1.Segundo o entendimento desta Corte, uma vez resolvido o contrato de 
promessa de compra e venda por inadimplemento do vendedor, é cabível a 
devolução integral dos valores pagos, o que inclui a comissão de 
corretagem. Precedentes.
2.A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, acerca da culpa 
do vendedor pelo inadimplemento contratual e a inocorrência da prescrição 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, 
conforme os óbices previstos nas Súmulas 5 e 7 deste Tribunal Superior.
3.A insurgência contra o termo inicial dos juros de mora não deve prosperar, 
seja porque o recorrente apontou violação a dispositivo sem relação temática 
com a tese defendida, incidindo a Súmula 284 do STF, seja porque correta a 
incidência dos juros a partir da citação como determinou o acórdão.
4.Consoante a jurisprudência do STJ, o simples inadimplemento 
contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si 
só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação 
de circunstâncias específicas que possam configurar a lesão 
extrapatrimonial.
5.Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
cabível a indenização por danos morais, nos casos de atraso na entrega do 
imóvel, quando este ultrapassar o limite do mero dissabor.
6.Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência de 
dano moral. Alterar esse entendimento demanda o reexame de provas, 
inviável em recurso especial.
7.Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.941.686/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO 
IMÓVEL. DANO MORAL. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL VERIFICADA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. O simples inadimplemento contratual, em razão do atraso na entrega 
do imóvel, não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, 
sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que 
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podem configurar lesão extrapatrimonial, como reconhecido pela Corte 
de origem" (AgInt no AREsp 1.698.841/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/03/2021, DJe de 22/03/2021).
2. Segundo consignado no acórdão, além do atraso de 4 (quatro) meses na 
entrega do imóvel, a autora, após receber a unidade adquirida, precisou 
pedir a troca do apartamento, em razão da divergência da construção com a 
planta do imóvel, situação que autoriza a fixação de indenização por danos 
morais, no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reai s), em favor da 
promitente-compradora.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.804.863/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 30/6/2022.)

 

Na hipótese dos autos, o Tribunal estadual, à luz das provas dos autos, 
reconheceu o dano moral indenizável, por entender que a situação a que os agravados 
foram expostos ultrapassaram o mero dessabor. Nesse ponto, alterar o entendimento 
da Corte de origem demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
impossível mediante a via eleita, por encontrar óbice na Súmula n. 7/STJ.

No tocante à inaplicabilidade do regramento previsto nos arts. 26 e 27 da Lei 
n. 9.514/1997, a Corte local deixou consignado que a parte agravada estava em dia 
com o pagamento das parcelas e que a resilição fora motivada pelo inadimplemento da 
ré (e-STJ, fl. 316):

Veja-se:

 
Também não prospera o argumento de que não se aplica o Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor à hipótese, mas sim a Lei nº 9.514/97, 
tendo em vista que quando os autores requereram a rescisão se 
encontravam em dia com o pagamento das parcelas, o inadimplemento foi 
da ré que deixou de entregar o imóvel no prazo ajustado para tanto, o que 
atrai a aplicação do verbete nº 543 da súmula do STJ.

 

Na mesma linha de cognição, a jurisprudência deste Superior Tribunal é 
pacífica no sentido de que, havendo inadimplemento ou desistência imotivada do 
devedor fiduciante, a eventual rescisão do contrato celebrado entre as parte ocorrerá 
com fundamento nas normas do Código de Defesa do Consumidor.

A esse respeito (sem grifos no original):

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
COMPRA E VENDA DE TERRENO. ATRASO NA ENTREGA DAS OBRAS 
DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO. DESFAZIMENTO 
CONTRATUAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ARTS. 1.022 
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DO NCPC E 1.245 DO CC/02. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
Nº 284 DO STF. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO INATACADO 
SUFICIENTE PARA MANTER A DECISÃO. SÚMULA Nº 283 DO STF. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 26 E 27 DA LEI N° 9.514/97. INOCORRÊNCIA. 
MORA DA RÉ CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO CDC. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Se o recorrente apenas menciona genericamente, nas suas razões 
recursais, o dispositivo supostamente tido por violado, sem ter 
particularizado os pontos em que, de fato, teria havido afrontas praticadas 
pela decisão hostilizada, incide, por analogia, a Súmula nº 284 do STF.
3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter as conclusões do 
acórdão impugnado, impõe o reconhecimento da incidência da Súmula nº 
283 STF, por analogia.
4. A Lei n° 9.514/97 estabelece procedimento específico para a 
consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário e posterior 
alienação do imóvel em leilão público, nas situações de 
inadimplemento ou desistência imotivada do devedor fiduciante (arts. 
26 e 27). No caso vertente, o suposto inadimplemento é atribuído à 
incorporadora ré, por não ter cumprido sua obrigação assumida na 
escritura pública, razão pela qual é admitida a eventual rescisão do 
contrato celebrado entre as partes, com fundamento nas normas do 
Código de Defesa do Consumidor.
5. O entendimento firmando no Tribunal distrital encontra-se em perfeita 
consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual aplicam-se 
as disposições da Lei 9.514/97 quando o devedor-fiduciante não paga, no 
todo ou em parte, a dívida, e é constituído em mora, o que não é o caso dos 
autos (AgInt no AREsp 1.432.046/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j.
17/9/2019, DJe 24/9/2019).
6. Estando o acórdão recorrido em plena consonância com a jurisprudência 
dominante desta Corte, incide, no ponto, a Súmula nº 568 do STJ, segundo a 
qual, o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.757.802/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 22/4/2021.)

 

À vista disso, nota-se que o aresto recorrido se encontra em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, incidindo a Súmula n. 83/STJ ao caso.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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